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DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0499/2017.

              De autoria da Deputada Leci Brandão, o projeto em epigrafe tem por objetivo dispor sobre cotas étnico/racial nos espaços públicos de participação e controle social,  no Estado.

            Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 92ª a 96ª Sessões Ordinárias (de 26/06/2017 a 30/06/2017), não tendo recebido  emendas ou substitutivos.

            Em seguida, o projeto foi remetido Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

              Na sequência  do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Direitos Humanos, Cidadania, Participação e Das Questões Sociais, a fim de ser apreciar o mérito da proposição.

O PL apresentado pela Exma. Deputada Leci Brandão, merece uma especial atenção em razão da temática do conteúdo que envolve, sobretudo porque além de buscar uma medida de estabelecer igualdade social e racial para os conselhos de direitos do estado de São Paulo, traz na estrutura, o reconhecimento necessário da população brasileira negra que fica, por múltiplas razões sociais e políticas de fora de espaços públicos da política e de debates sobre o controle social das políticas públicas.

O estabelecimento de cotas raciais, sobretudo para a população negra é medida de reparação histórica para comunidade de afrodescentes brasileiros, uma vez que o sistema social e político no Brasil se ergueu estabelecendo exclusão pungente alijando os negros e negras da sociedade e por conseguinte da política. 

Temos um passado de escravidão que mesmo após sua abolição, levou a população afro-brasileira a níveis de renda e condições de vida no mínimo, precárias. O caráter desta proposta de corrigir um mal maior, é a grande justificativa para sua aceitação, ainda que a política de cotas guarde em si muitas imperfeições. A análise do panorama geral das questões concernentes às ações afirmativas e ao “programa de cotas raciais” exigi e perpassa por uma análise do grupo étnico negro brasileiro e toda a sua carga de dados históricos, políticos e sócio-culturais agrupados desde o Brasil-colônia.

O negro e a negra compõem uma grande parte do contingente populacional brasileiro e é também o grupo que mais representa as áreas periféricas, a vida em miséria e todas as respectivas nuances derivadas deste quadro: “deseducação”, alienação, violência e crime”. A rotulagem reproduzida nesta sociedade tem como alvo o fator de identificação, ou discriminação, aparente, a cor, os traços típicos e destarte, aponta-se e delega-se ao indivíduo negro certo estigma pela sua condição humana.

A afirmação do negro e da negra como indivíduo autônomo, livre, capaz de prover-se a si próprio, foi disfarçada pelo engodo da lei áurea, que os libertou da escravidão e do trato desumano degradante e, de fato, o governo brasileiro não agiu com o fito de dar cidadania e vida aos negros para que assim pudessem se autodeterminar e conquistar seu devido espaço. Esta é a “dívida histórica”.

O processo da exclusão é forte e catalisado pela intolerância e ojeriza à diferença e diversidade, mostra-se necessário o reconhecimento desse déficit de apoio social para com a comunidade negra brasileira. É imperativa a inclusão desses indivíduos no contexto e na dinâmica do cotidiano social e da política.

O exame de consciência e reflexão que deve ser proposto a sociedade é delineado pela necessidade de consentir espaço àqueles que não tiveram, não tem e provavelmente não terão supridas, as necessidades mais básicas para que assim possa definir-se como indivíduo que é verdadeiramente, intelectualmente e dignamente igual aos demais.

A igualdade que se fala não é a formal, consagrada na Constituição Federal, mas o próprio comando constitucional de se materializar a efetiva igualdade. Igualdade material, justiça distributiva (que compartilha oportunidades) capaz de reverter, no plano dos fatos, os efeitos presentes de uma discriminação pretérita e tão constatada até hoje. Não é simplesmente conceder benefícios a determinado grupo, numa espécie de “discriminação positiva”, mais garantir o próprio texto constitucional e a dignidade da pessoa humana.

Mecanismo de inclusão para tal efeito pode definir-se como ações afirmativas. As ações afirmativas podem ser conceituadas como sendo: políticas públicas (e também privadas) voltadas à neutralização dos efeitos da discriminação racial, de gênero, de idade, de origem nacional e de compleição física, visam a combater não somente as manifestações flagrantes de discriminação, mas também a discriminação de fundo cultural, estrutural, enraizada na sociedade. Essa efetiva igualdade figura em algumas formas e modalidades como as cotas raciais nos serviços públicos e nos espaços políticos de representação.

O estado de São Paulo não pode estar aquém desta divida histórica e deixar de fazer ajustes no seu sistema legal formal para tal reparação, como medida de direitos humanos, cumprindo assim, os tratados e convenções interacionais do qual o Brasil é signatário.

Justifica-se, portanto, que este PL seja encaminhado, ante ao desprezo que as instituições deram aos negros, por todo massacre que foi destinado tanto a eles quanto aos índios, e devemos reconhecer uma situação política que lhes deu desigualdade social, jurídica e política, estabelecendo situações de miséria que o estado brasileiro não reconhece e não dá a devida importância.

E mais, a desigualdade racial vigente hoje no Brasil tem fortes raízes históricas e esta realidade não será alterada significativamente sem a aplicação de políticas públicas dirigidas a este objetivo, como é o caso do sistema de cotas. Para se ter uma idéia, mesmo nos dias do apartheid, os negros da África do Sul contavam com uma escolaridade média maior que a dos negros no Brasil no ano de 2000; a porcentagem de professores negros nas universidades sul-africanas, ainda na época do apartheid, era muito maior que a porcentagem dos professores negros nas nossas universidades públicas nos dias de hoje. A porcentagem média de docentes negros nas universidades públicas brasileiras não chega a 1%, em um país onde os negros são 45,6% do total da população, de acordo com o Manifesto em favor da Lei de Cotas e do Estatuto da Igualdade.

Uma série de dados oficiais sistematizados pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) no ano de 2001, resume o padrão brasileiro de desigualdade racial: por 4 gerações ininterruptas, negros e pardos têm contado com menos escolaridade, menos salário, menos acesso à saúde, menos índice de emprego, piores condições de moradia, quando contrastados com os brancos e asiáticos. Estudos desenvolvidos nos últimos anos por outros organismos estatais, como o MEC, o INEP, e a CAPES, demonstram claramente que a ascensão social e econômica no nosso país passa necessariamente pelo acesso ao ensino superior, portanto o sistema de cotas se faz necessário, pois serve como instrumento para levantar a auto-estima do povo afro-brasileiro, garantindo o acesso das pessoas em condições inferiorizadas à universidade.

As ações afirmativas, como um mecanismo importante na construção da igualdade racial, já são realidade em inúmeros países multi-étnicos e multi-raciais, como o Brasil. Foram incluídas na Constituição da Índia, em 1949; adotadas pelo Estado da Malásia desde 1968; implementadas nos Estados Unidos desde 1972; na África do Sul, após a queda do regime de apartheid, em 1994; e desde então no Canadá, na Austrália, na Nova Zelândia, na Colômbia e no México. Portanto, temos que manter o sistema de cotas, pois se trata de recuperar uma medida de igualdade que deveria ter sido incluída na Constituição Federal de 1988.

A instituição do sistema de cotas, objeto da presente proposta legislativa, constitui-se em uma “ação positiva”, a qual se pode conceituar como a adoção de “medidas especiais” pelo Estado e por particulares para correção das desigualdades raciais e promoção da igualdade de oportunidades. O ordenamento mais claro a visualizar o emprego de qualquer ação positiva, principalmente com vista a combater a discriminação racial, vem expresso nos comandos dos objetivos fundamentais da República, inseridos no art. 3º da Constituição Federal: “I – construir uma sociedade livre, justa e solidária; [...] III – erradicar a pobreza e marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação [...]”.

Desta forma acompanhamos o relator, emergindo parecer favorável a iniciativa legislativa, para que as citas sejam estabelecidas no sistema estadual de participação social, sendo que os Conselhos de Direitos estaduais tenham a reserva da cota proposta, e que fiquem os conselhos obrigados a ulterior adaptação dos princípios estabelecidos neste Projeto de Lei.

Sala das Comissões, em

DEPUTADAN BETH SAHÃO

Relatora
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